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L,STADO DO MARANHÃO

cÂuana MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATO N" 2025051 4.PE,.002 I 2025-07

PROCESSO ADM. N" 02712025

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2I2O25

ID CONTRATO : PE0022025-07

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO

20250514.PF,.0022025-07, QUE FAZEM ENTRE
ST A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
(MÂ) E A EMPRESA MULTISUL COMERCIO
E DISTRIBUIÇÃO LTDA.

A CÂMARA MUNICIP.{L DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jurídica de direito público
inlemo inscrita no CNPJ n'69.555.019i0001-09. com sede na Rua Simplício Moreira no I185,
Centro, lmperatriz - MA, neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de

I.reitas.lúnior, brasileiro, casatlo, agente político, doravante denominado CONTRATA|ITE, e

a ilIULTISUL C0MÉRCIO E DISTRIBUIÇÃo LTDA, pessoa jurídica de direito privado
inscrita no CNPJ/MP sob o n' 12.811.48710001-71, com sede na Rua Raimundo Capeletti no

42,Ilaino [,inho, Cep:99704-484, Erechim-RS, doravante designada CONTRATADA, neste

ato rcpresenlada pela Sra, Franciele Rover Bianchi, brasileira, casada, empresária, portadora da

cedula de itlentidade n' 1077923082 - SJS/RS e do CPF n'980.590.090-87, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo n'02712025 e etn observância às disposições da Lei
nu 14.133, tle l' de abril de 2021, Lei no 8.078, de i990 - Código de Defesa do Consumidor e
demais icgislaçõcs aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico n'00212025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

T. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l.l. O objeto do presente Termo de Corrtrato é o fornccimento de material de limpeza, conforme

especiÍicações e quantitativos estabelecidos no Tenno de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico no 00212025,

identificacl<-r no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
.l.3. 

Discriminação do objeto:

ITEM OBJHTO

CÍ,S'[I} DE I,LXO I]M
Pt,Ásrrco ]'tPo
v,{z.,\DO (r'}:L.ADO) l0
I,I'TROS. ITEM DF
PAR'IICIPAÇ.\O
EXCLTJSIVA PARA MEI.
MI1 E tiPP, NOS TERMOS
DL) ART.4t|, INCISO I. DA

E

VALORTOTAL

Rua Smrplicio Moreira, n" I 185, Ccntr«:, lnrperatriz'- MA
CNPJ 69.555.0 l91000 I -09

Fone: (99) 3524-3,159

1 I NII) NOVA ERA

MARCA QTD P.IJNIT P. TOTUNI)

75 R$ 5,32 RS 399,00

R$ 399,00

l
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
I .4.1. O Tenno de Referência;
1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

inicio na data de sua assinatura e encerramento em 3111212025, na forma do art. 105, da Lei no

t4.13312021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

proviclências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3, CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art.92,IV, \III e XVI[)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Confiato.

4. CLÁUSLTLA QUAR'I'A - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 399,00 (trezentos e noventa e nove reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGANIENTO (art.92, V e VI)
6.1. O pÍazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

«lefinidos n<l Tetmo de Referênoia, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,Y)
7.1. Os preços inicialrnentc contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.
7 .2. Apôs o interregno de um ano, e inrlependentemente de pedido do contratado, os preços

iliciais scrão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos cf'citos financeiros do último reajuste.

Rua Sirnplício Moreira, rt" I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 19/0001 -09

fone: (99) 3524-3359
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7.4. No caso de atraso ou não divtúgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fbrma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entã<l em vigor.
7.7. Na ausôncia dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRJGAÇOES DO CONTRÂTANTE (art.92, X, Xr e Xr\r)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
obieto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecirnento do objeto, no
pÍazo, fbnna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas

cabíveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍ'estamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o pÍazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimentc) para «ler:idir, admitida a proÍrogação motivada, por igual período.

8.1l. Responder eventuais pedidos de rcestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.

8.12. A Adnrinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ain«la que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a tcrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (*t.92,XrV, XVI e XVII)
9. L O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumind«r como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objet«r acompanhatlo do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Rua Simplicio Moreira, nu I 185, Cenffo, Inrperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001 -09

t-one: (99) 3524-3359
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios o danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comurricar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação,
9.5. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 ,I[, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados:
9.6. Reparar, corrigir. romover, reconstruir ou substittrir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contranral pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofiidos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

F'ornecetlores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que oomprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do ["'GTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimcnto de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, conrcrciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao oontratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anonnal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executacla de acordo coln a hoa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em

lei para pcssoa conr deirciêncra, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a rcscrva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

frscal do contrato, conl a indicaçào tlos cmprcgados que preencheram as referidas vagas (art.

I16, parágraftr único, ila L.ei n." 14.133, de 2(l2l\:
9.15. Guardar sigilo ,,^ohrc todas as intbnnaçõcs obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato,
9.16. Arcar com o ônus decorrente de evenftral equívoco no dimensionamento dos quantitativos

{e sua proçrosta, inclusive quanto aos c:ustos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo co;nplemerrtá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

Ruir Simplír:io Moreira, no I 1!t5. Centro, Intperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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para o atendirnento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. l24.II, d, da Lei n" 14.133, de 2021.
9.17. Cumpdr. além dos poshrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cunrprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa tecnica e a legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar scus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de l4 de

agosto de 201ti. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso

por força da cxccução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos corn estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Podcres Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas rnelhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Subnrcter previamcnte, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instnrmento con gênerc.

9.22. Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição dc aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor cle <lezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

r0. cLÁusuLA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XII)
10.l, Não haverá exigôncia de garantia contratual da execução.

lr. cLÁusuLA DECTMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SAI\ÇÕES
ADMINIS'I'RA'I'MS (art. 92, XIV) 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da

Lei nn 14.13i, dc 2021, o contratado que:

a) der causa à inexccuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a\ incxecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

.iustificadc;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulcnto na execução do contrato;
g) comportar-se de modrt inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ nahxeza;

h) praticar ato lesivo previsto tto art. 5" da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas acr contratado que inoorrer nas inttações acima descritas as seguintes

sanções:
i. Advcrtôncia, quando o contrata«Jo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a iurposição de penalidade rnais grave (art. 156, §2', da Lei no 14.133, de 2O2l);
ii. Impedinrcitlo de licltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "cl" cl«r subitern acinra cle:;te Contrato, sernpre que não se justificar a imposição de

penalidadc mais gravc (art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inid«rncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíncas ''(r", -'f ', "g" c "h'" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
I(ua Silrplício MoreiI'a, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA

(]NPJ 69.555.0 I 9/000 l -09
Fone: (99) 3524-3359
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€ "d", que justiÍiquem a imposição de penalidacle mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.733,
de202l);
iv. Multa:
l. Moratória de 0,loÁ (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida. até o lirnitc de 10 (dez) dias;

2. Moratori tr de lo/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo dc l0ol, (dez por cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementaçào ou reposição da garantia.

i. atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas Í'e" a('h"do subitem 11.1, de 50Ádo

valor do CorrLrato.

4. Compensatória, para a inexecução total clo contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,

de 20o/o do valor do Contrato.
5. Para infraçào descrita na alínea "b" do subitem I l.l, a multa será de 3o/o do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínca "d" do subitem 11.1, a multa será de 3o/o do valor do

Contrato.
7.Para a inÍiação descrita na alínea "a" do subitern 11.1, a multa será de 30Á do valor do

Contrato. ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçâo de reparaçào integral do dano causado ao C«lntratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de202l\
I 1.3.1. l'odas as sançries previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. i56, §7", da Lei n" I4.133, de 2021).

1I.3.2. Antes <la aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 , da Lei no 14.133, de 2021)
I1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmcntc dcvido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será desconti,rla da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n"

14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admiuistrativamcnte 'ro prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoritlade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-sc-á em processo administrativo que assegure o

contradittirio e a ampla rlefêsa ao (lontratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágraf'os do art. 158 da Lei n" 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar r cle declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
I 1.5. Na aplicaq:ão das sançõcs scrão considerados (art. I 56, § 1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) anaturez,a c a gravidade da infiação cometida;
b) as pei:uliaridades do caso concreto;
c) as circr.utstâncias agravalltes ou atetlLrantes;

d) os danos clue dela provierem para o Contratante;
e) a implanlação ou o apcrf-eiçoamento de programa de integridade, confoÍrne norÍní§ e
orientaçôes clos (rrgãos de contr«rle.

Rua Slnrplício Moreira, n' I 185, Cenffo, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09
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I 1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçires e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lci n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito proceciimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

ll.7. A personalidadc jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitzrr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contralo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicaclas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação cte coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla deÍbsa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei n" I4.133, de 2021)
11.8. O Conlratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, infornrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas. para Íins de publicidadc no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no (ladastro Nacional «ie Empresas Punidas (Cnep), instinrídos no âmbito do Poder

Executivo Fcdcral. (Art. l6l, da l-ci n" 14.133, de 2021).

1 1.9. As sançõres de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passivcis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

ll.l0. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrariva c/ou indcnizações, r'rão inscnlos em divida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmerlte, com os créclitos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de oulros contratos administrativos que o contratado possuÍl com o mesmo órgão ora

contratante, na fbnna da lnstrução Nonnativa SEGES/MEno 26, de 13 de abrí|de2022

12. CLÁUSTJLA DECIMA SEGI-rNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O colttrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do pÍazo estipulado para tanto.

12.2. Sc as ot'rrigações nâo fbrem cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcará prorrogada

até a conclusiio do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequação do

cronograma tixado para o contrato.
L2.2.1. Quzindo a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:
a) ficará ele t:onstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas e:rr lr'i para a c,ontintiidade da execttção contratual.

12.3. O r:qntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do praz,c, rrelc Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no l4.l33l2l,bem
como amigai'clntcnte asscgurados o contraclitorio e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótesi,, aplicam-se tanrbem <ls artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2.,\ alicração social ou a rnoditicação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a exlinção sc nuo restringrr sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 Sc a operaçào implicar ntudança da pcssoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjctrva.
12.4. O tcrmo de extinçào, scmpre que possível, será precedido de:

ltt,a Sirnplíc:ii; Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ óe.555.0 r91000 I -09

f onc,: (99) 3524'3359
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12.4.1. Balanço dos cvcntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já ef'etuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extir.rção clo contrato não configura óbice paÍa o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótesc em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 13 1 , caput, da Lei n." 14.133. de 2021).
12.6. O contrato poderá ser cxtinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, cornercial. econôrnica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante olr com agcnte público que tenha desempeúado função na licitação ou
atue na Íiscalizaçào ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente cm linha rcta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.'14.1-]3. dr:2021).

13. cl-Áust rt,A DECTMA TERCEIRA - DOTAÇÃO Onç,LMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 . As dcspesas decorrcntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no C)rçanrento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Órgão: Câmarti Municipal de Imperatriz

Unidadc: Câmara de lnrperatriz

Ação Frrnçârr: 0l SubfLrnção: 122 Programa: 0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.(:001.2-002 - Manulençào das atividades e projetos da Câmara

Naturcza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Matcrial de Consumo

Fonte de Itcrrrrsos: 5Cí) - I{ercur,;os não vinculados de Impostos

14. CLÁL:SUL,,\ DÉCIMA QUÂRTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, rrD
14.1. O. citsos cmissr)s serão decirlidos pclo r:onffatante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.13.1. de 20?.1, c demars normas Í'ederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiç;res r:ontidas nzr l-ei l" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas

e princípios g,ct'ais dos contratos.

15. CLAUSITLA DECIMA QUlN',tA - ALTERAÇÔES
15.1. Eventrriris alteraçrÍes c;ontrafuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14.13:,. dc 2021 .

15.2. O contialarkr e obr':gado a trceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes Qr.lc s€ fizercm neccssários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor
inicial airrali zarft r rlo,_r<.rntrato.

15.3. As xl11:"2çtics c6nÍratuais ctevcrão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetirlo ti p.évia ;rprovacão tla r:onsultoria iurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada ncccssiclacle ile antccipação dc seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo ,.reVe r ii (,(-orrir ni) Irrilzo trtáximo de I (urn) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2O2l).

15.4. Re
apostila,

gisrros que uào caracterizam alteração clo contrato podem ser realizados por simples
,fispensada ;: c,:lebriição de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

iit.a SriilpIir:ro Moreira, u" I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 6e.555.019/0001 -09

Fone:(99'r 3524-3359

2021
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re. clÁusuLA DECIMA snxrA - puBltcaçÃo
16. L Incumbirá ao contratatnte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataç(ies Pirblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternct. em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de202l,
e ao art. 8o, §2". da Lci n. 12.527. de 201 l.

17. CLÁUSIJLA DECIMA SEI'IMA _ FORO
17.1. É, eleito t: Foro da cidade de hnperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste l'enrro do Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92. § l" da Lei n" 14.133121.

Para fin,teza e validarle cio pacÍuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual tc-or. quc. dcpois de lrdo e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes.

Imperatriz (MA), 14 de maio de2025

Á/,**7q
CAMARA MUNICIPÁL DE IMPERATRIZ

TESTtsMUNHAS

I

Sr. Aclhernar Alves de Freitas Júnior
Presidente

CONTRATANTE
&É ds@lMt. s f RANCIAE RWER dÁrcHffi7

FRAN cl ELE RovER §ie:tr#'frffiHffi3É#ff#ffi#m
B I A N C ll i : 98 0 5 90 0 908 7ffi ;"i.:,';:,:;"-"

tif., PO; RÉad.íVêí*.202í.! n

MTJI,I'ISTIL COMERCICà E DISTRIBUIÇÃO LTDA
Sra. Francieie Rover Bianchi

CONT'RATADA

2-
CPF

[tua Simplicio Moreira, n" I i 85. Centro, Inrpcratriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 I -09

t-one: (99) 3524-3359

CPF
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OIÂRIt} OFICIAL ELEÍRüilEO
QuaÊa, 14 de maio de 2O25 VOL: 8 I Ne 953

lssN 2764-39L3

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO 2025051 4.PF.0021202í03

OBJETO: Aquisição de material de limpeza, para atender o

interesse da Câmara Munrcipal de Imperatri/MA. VALOR

TOTAL: RS 4.658,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta e

oito reais) Orgão: Câmara Municipal de Imperatriz

Unidade: Câmara de Imperatriz Ação Função: 0l
Subfunção: 122 Prcgrama: 0001 Projeto/Atividade/Oper.

Especial: 2-002 01.122.0001.2-002 - Manuteução das

atividades e proietos da Câmara Natureza da despesa

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo Fonte de Recursos:

500 - Recursos não vinculados de lmpostos. PARTES:

Câmara Municipal de Imperatriz, representada pelo Sr.

Adhemar Alves de Freitas Júnior, pela CONTRATANTE,

e a Sra. Litza de Melo Mendes, Representante Legal da

ernpresa FORT CLEAN DISTRIBUIDORA LTDA, pela

CONTRATADA. VIGÊNCIA: até 3l/1212025, a partir da

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14 de

maio cJe2O25. Imperatriz- MA, 14 de maio de2025.

CAIVL{RA MUNICIPAL DE IMPERA'IRIZ Sr. Adhemar

Alves de Freitas Júnior kesidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitações

Código identifi cador: $bwSbmfeAbaI

EXTRATO DE CONTRATO 2025051 4.P8.00212025-06

OBJETO: Aquisiçào de material de limpeza, para atender o

interesse da Câmara Municipal delmperatiz/MA. VALOR

TOTAI: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) Orgão;

Câmara Muricipal de lmperatriz Unidade: Câmara de

Imperatriz Ação Função: 0I Subfunçrao: 122 Programa:

0001 Projeto/AtividadeiOper. Especial: 2-002

0l . 122.0001 .2-002 - Manutenção das atiüdades e projetos

da Câmara Natureza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Material

de Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos. PARTES: Câmara Municipal de

Imperatriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior, pela CONTRATANTE, e o Sr. Flávio Henrique

Marques Muniz, Representante Legal da empresa SML -

SISTEMAS MULTI LIMPEZA INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA, pela CONTRATADA. VIGÊNCIA:

até 3l/1212025, a partir da data de sua assinatura. DATA

DA ASSINATURA: 14 de maio de 2025. Imperatriz -
MA, 14 de maio de 2025. CÂMARA MUNICIPAL

DE IMPERATRIZ Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior

Presidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitaçôes

Código identifrcador: St4EKpfTqBFe

EXTRÁTO DE CONTRATO 20250s1 4.pÍ..002t202t,07

OBJETO: Aquisição de material de Iimpeza, para atender o

interesse da Câmara Municipal de Imperatriz,MA. VALOR

TOTAL: R$ 399,00 (trezentos e noventa e nove reais)

Orgão: Câmara Municipal de [mperatriz Unidade: Câmara

de lmperatriz Ação Função: 0l Subfunção: 122 Progpma:

0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das atividades e projetos

da Câmara NanrÍeza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Material

de Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos. PARTES: Câmara Municipal de

lmperatriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior, pela CONTRATANTE, e a Sra. Franciele Rover

Bianchi, Representante Legal da empresa MULTISUL

COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pela

CONTRATADA. VIGÊNCIA: até 3111212025, a partir da

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14 de

maio de 2025. lmperatriz - MA, 14 de maio de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ ST. AdhemaT

Alves de Freitas Júnior Presidente

Publicado por: Fmncisco Sávio Costa Silva

Chefe do Depanamento de Licitações

Código identificador: SHYOTyJVXKAU

PORTARIA

PORTARIA/NOI\{/PR N" 137/2025

De 14 de maio de 2025. Dispõe sobre a nomeação de

servidor para provimento de cargo em cornissão. O

PRESIDENTE DA CÂMARA MTINICIPAL DE

IMPERATRZ. Estado do Maraúão, no uso de suas

atribuições legais, conforme afi.26, inciso VII, alir,ea"a",

do Regimento lnterno RESOLVE AÍ. lo - Nomear o(a)

senhor(a) ANA PAULA SAMPAIO DE SOUSA,

inscrito(a) no CPF sob o n" 055.221.503-19, para exercer o

cargo em comissão de ASSESSOR DE GABINETE

PARLAMENTAR I, estruturado no gabinete do Vereador

AMAURI ALBERTO PEREIRA SOUSA. ATt. 2O Esta

l)cpart:rnrcnto de I{ccul'so H unrarros

A*slnado Ehüonicamente Com Cerülicado Padrâo l0P.Brasile Guimbo de Terpo, em sonforn{dade com a

tlledldâ Proviooria t{o 2.200-a dê 2001, g€ranündo autcnlicidade, validade juddlca e htêgÍldedê. Pégina 4/6


